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ARTIGOS

O aluno com deficiência e o cumprimento 
de medida socioeducativa de internação no 
Distrito Federal
Students with disabilities and compliance with socio-educational measures in the Federal District

Resumo: Na socioeducação o ensino tem como prioridade ressocializar o jovem/adolescente em conflito com a lei. 
A inclusão de direitos de crianças e adolescentes tem sido intensamente debatida e implementada na maioria das 
modalidades de ensino. Faltam elementos para reconhecermos aluno com diagnóstico de deficiência e/ou transtorno 
no sistema socioeducativo e tornar essa necessidade e esse jovem visível para criarmos ferramentas metodológicas para 
facilitar a aprendizagem do aluno. O tempo de internação pretende promover crescimento educativo e socioemocional 
do aluno. Esse artigo tem como objetivo reconhecer um aluno com necessidades educacionais especiais dentro de uma 
unidade de internação e promover seu acolhimento e atendimento. Optou-se pela pesquisa de natureza qualitativa e 
descritiva, na qual se realizou uma revisão sistemática da literatura. A contribuição desse trabalho é levar a percepção 
que a inclusão é vista como um desafio, pois é incompreendida no sistema socioeducatico pelos vários setores que ali 
atuam. Essa proposta é fruto do percurso Direitos Humanos e Socioeducação, desenvolvido na (antiga) Gerência de 
Pesquisa e Formação Continuada para Modalidades da Educação Básica (GEMEB/EAPE) e que traz subsídios teóricos 
e práticos de metodologias exitosas aplicadas na Unidade de Internação do Distrito Federal para a ressocialização de 
jovens com deficiências e/ou transtornos que estejam em cumprimento dessas medidas estabelecidas por lei.  

Palavras-chave: Inclusão. Estudante PCD. Unidade de internação socioeducativa. Acesso e permanência do 
estudante socioeducativo.

—‌

Abstract: In socio-education, the priority is to re-socialize young people/adolescents in conflict with the law. The 
inclusion of the rights of children and adolescents has been intensely debated and implemented in most forms of 
education. There is a lack of elements to recognize students with a diagnosis of disability and/or disorder in the 
socio-educational system and make this need and this young person visible so that we can create methodological 
tools to facilitate this process. Internment is intended to promote the student's educational and socio-emotional 
growth. The aim of this article is to recognize a student with special educational needs within a detention unit 
and to promote his reception and care. We opted for qualitative and descriptive research, in which a systematic 
review of the literature was carried out. The contribution of this work is to raise awareness that inclusion is seen 
as a challenge, as it is misunderstood in the socio-educational system by the various sectors that work there. This 
proposal is the result of the Human Rights and Socio-education course, developed by the (former) Research and 
Continuing Education Department for Basic Education Modalities (GEMEB/EAPE), which provides theoretical and 
practical support for successful methodologies applied in the Federal District's Internment Units for the resocializa-
tion of young people with disabilities and/or disorders who are complying with these measures established by law.  

Keywords: Inclusion. PWD student. Socio-educational hospitalization unit. Access and permanence of the 
socio-educational student.
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Introdução

No primeiro bimestre do ano letivo de 2024, os 
professores da Unidade de Internação do Recanto das 
Emas (Unire) se depararam com um grupo significativo 
de alunos que estavam apresentando dificuldades de 
aprendizagem e comportamento. A primeira pergunta 
feita foi se não possuíam algum laudo diagnóstico. 
A suspeita foi passada ao orientador educacional da 
unidade, que foi buscar informações no setor de saúde 
e nas pastas da Secretaria de Educação e por sua vez, 
constatou que 12 de 72 alunos tinham laudo com algum 
diagnóstico de deficiência ou transtorno. Porém, não 
teve acesso ao diagnóstico específico, por se tratar 
de documento sigiloso, não sendo possível acessá-lo 
no diário eletrônico pelo secretário escolar. Assim, o 
núcleo de ensino precisou descobrir, por conta própria, 
como identificar e atender esses estudantes, pois tem 
que aprender como compartilhar as informações com 
a Secretaria de Estado de Justiça e Cidadnia (Sejus), 
que atua dentro da unidade de internação, além de 
entender como essas informações colaboram com o 
atendimento ao socioeducando. O Quadro 1 apresenta 
o quantitativo de alunos da Unire com algum diagnós-
tico ou transtorno de aprendizagem. 

Esse artigo surge, portanto, do desejo de observar e 
promover a inclusão de alunos com necessidades edu-
cacionais diferenciadas, nas unidades de internação com 
restrição de liberdade no Distrito Federal. Há uma demanda 
na educação pela garantia de direitos de crianças e ado-
lescentes. Apesar da literatura e das leis existentes, na 
práxis, existem dificuldades dos professores e da escola 
em reconhecer e legitimar outros espaços nos quais 
os alunos agem e exercitam os processos de inclusão 
(Carrano; Sposito 2003).

Segundo Goffman (1988), um indivíduo estigmati-
zado é considerado como aquele que apresenta uma 
característica diferente daquela aceitável pela sociedade, 
não comtemplando padrões que existem enquanto 
regra numa sociedade de produção consumista. O 
indivíduo estigmatizado é visto como diferente, e fica 
em desvantagem aos demais, o que o leva a ser tratado 
de maneira diferente. 

2. Referencial teórico

2.1 O processo de inclusão

De acordo com Sonza et al. (2013), ao longo do tempo, 
houve uma mudança na postura da sociedade em relação 
às pessoas com deficiência, que se modificou à medida 
que as culturas, crenças, fatores econômicos, políticos 
e sociais  se alteraram. Já houve um período em que as 
pessoas com deficiência eram excluídas da sociedade.

No século XIX, começa o atendimento aos chama-
dos “débeis” ou                            “deficientes mentais”. Já no final 
do século XIX e no início do século XX, uma outra 
concepção de deficiência passa a ser destacada. Houve 
alteração das ações de segregar e separar e iniciou-se um 
movimento de integração social. “E foi utilizando-se do 
normal como parâmetro, que se buscou a integração 
da pessoa com deficiência, a qual era vista como um 
desvio do normal” (Sonza et al., 2013, p. 25). 

Existe uma discussão em torno de dois conceitos 
que já vem tomando espaço                 de debate há algumas 
décadas: o primeiro é o de integração e o segundo 
de inclusão. Ao utilizar o termo integração, a autora 
refere- se à inserção dos alunos com deficiência nas 
escolas comuns, tendo várias possibilidades       educacionais, 
podendo perpassar as salas de aula regulares ao ensino 
em escolas especiais (Mantoan, 2003, p. 15). 

Segundo Sonza et al. (2013), integrar     é “encontrar 
esse desvio e avaliar o que precisaria ser modificado no 
sujeito e em sua vida, buscando chegar o mais próximo 
possível do concebido como normal” (Sonza et al., 2013, 
p. 25-26). Assim é muito importante durante a internação 
encontrar ponto que a escola pode dar suporte ao aluno 
e que possibilitem o seu progresso pessoal, acadêmico e o 
façam refletir sobre possibilidades de construir seu futuro.

De acordo com Campbell (2001), uma das precursoras 
na área do ensino especial, o capacitismo é definido como 
“uma rede de crenças, processo e práticas que produzem 
um tipo particular de compreensão de si mesmo e do 
corpo (o padrão corporal), o qual é projetado como o 
perfeito, típico da espécie e, portanto, essencial e total-
mente humano” (Campbell, 2001, p. 44, tradução nossa). 

Deficiência/transtorno Quantitativo

Deficiência Intelectual (DI) 3

Baixa Visão 1

Dislexia 1

TDAH 4

TDAH/DI 1

TDAH/Dislexia 1

Total 12

1
Transtorno Misto das 
Habilidades Escolares

Quadro 1 - Quantitativo de alunos PCD da Unire

Fonte: Elaboração própria. 
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Para a autora, “a deficiência, então, é considerada um 
estado diminuído do ser humano” (2001, p. 44). Usar 
o nome de um diagnóstico ou uma característica física 
de forma pejorativa, como por exemplo, “Pior que cego 
em tiroteio”, reforça a imagem das pessoas com defici-
ência como incapazes, imperfeitas ou sem valor. Assim, 
é fundamental mostrar, também na linguagem, que a 
deficiência não define ninguém.

Segundo Diniz (2003), é deficiência toda e qualquer 
forma de desvantagem resultante da relação do corpo, 
com lesões, e a sociedade. Lesão engloba doenças crônicas, 
desvios ou traumas que, na relação com o meio ambiente, 
resulta em restrições de habilidades consideradas comuns 
às pessoas de mesma idade e sexo em cada sociedade.

Michael Oliver (1990 apud Diniz 2003) faz uma crítica 
ao conceito pessoa com deficiência, ao “considerar que 
essa visão liberal e humanista vai ao encontro à realidade 
tal como ela é, experimentada pelos deficientes que sus-
tentam ser a deficiência parte essencial da constituição de 
suas identidades e não meramente um apêndice” (Oliver, 
1990, p. xii apud Diniz, 2003, p. 6). Ainda conforme 
Oliver (1996, p. 33 apud Pinto, 2015, p. 179): “ [...] 
tudo o que impõe restrições às pessoas com deficiência: 
do preconceito individual à discriminação institucional, 
dos edifícios inacessíveis aos sistemas de transporte 
inutilizáveis, do ensino segregado às formas excludentes 
de organização do trabalho, e assim por diante”. Para o 
autor, não faz sentido falar sobre pessoas e deficiência 
separadamente, pois os deficientes demandam aceitação 
como são, ou seja, como deficientes.

A perspectiva emancipatória implica uma abor-
dagem interseccional da deficiência que considere 
a adoção de uma postura anticapacitista em todas 
as lutas sociais. Nesse sentido, Anahi Guedes Mello 
(2019), uma pessoa com deficiência, em seu texto 
Politizar a deficiência, aleijar o queer: algumas notas 
sobre a produção da hashtag #ÉcapacitismoQuando 
no Facebook apresenta um relato de experiência de 
sua imersão na campanha coletiva de mobilização 
da hashtag #ÉCapacitismoQuando, no Facebook, 
durante a semana do Dia Internacional das Pessoas 
com Deficiência, comemorado anualmente em 3 de 
dezembro. Assim, na situação de alunos de unidade 
de internação, que possui algum laudo e mesmo que 
necessite passar por um estudo que leve a um diagnós-
tico, isso não deve ser interpretado como incapacidade 
de realizar tarefas, mas de encontrar a maneira que 
este aluno as realize. 

Na década de 1960, quando houve um grande aumento 
no número de instituições especializadas, a prática da 
educação segregada começou a ser questionada, tendo 
início então a luta pelo direito de escolarização das pes-
soas com necessidades educacionais especiais nas salas 
comuns das escolas regulares (Silva, 2009, p. 9).

2.2 Os alunos PCD (Pessoas com Deficiência): 
breve histórico após a Lei nº 9.394/1996

A primeira questão a ser levantada neste tópico é 
sobre quem são os alunos com necessidades especiais. 
Essa definição consta na Resolução nº 2 do Conselho 
Nacional de Educação/CEB, de 11 de setembro de 2001, 
que institui as Diretrizes Nacionais para a Educação Especial 
na Educação Básica, cujo artigo 5º institui:

Art. 5º Consideram-se educandos com necessidades edu-
cacionais especiais os que, durante o processo educacional, 
apresentarem:
- Dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações 
no processo de desenvolvimento que dificultem o acompa-
nhamento das atividades curriculares, compreendidas em 
dois grupos: 
a) aquelas não vinculadas a uma        causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 
deficiências;
- Dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas 
dos demais alunos, demandando a utilização de linguagens 
e códigos aplicáveis;
- Altas habilidades/superdotação, grande facilidade de apren-
dizagem que os leve a dominar rapidamente conceitos, proce-
dimentos e atitudes (Brasil, 2001, p. 2).

Isso pode ser constatado na Lei Federal nº 9.394, de 
20 de dezembro de 1996, que ressalta que a educa-
ção especial deve ser oferecida preferencialmente (não 
havendo obrigatoriedade) no horário regular ao qual 
o estudante esteja matriculado, para educandos com 
deficiência, Transtorno do Espectro Autista (TEA) e altas 
habilidades ou superdotação. 

A inclusão surgiu dentro dessa nova perspectiva de 
atendimento. “Passa- se a acreditar que todas as crianças 
devem aprender juntas não importando quais dificuldades 
ou diferenças elas possam ter” (Oliveira; Vieira Junior, 
2019, p. 2). Levando-se em consideração essa perspectiva 
de atendimento a pessoa com deficiência, o aluno da 
unidade de internação com algum laudo deve ser per-
cebido e ter suas necessidades educacionais atendidas. 

De acordo com as Diretrizes para a Educação Especial 
no Brasil, são considerados educandos com Necessidades 
Especiais (NE) aqueles que apresentam:

- Dificuldades acentuadas de aprendizagem ou limitações 
no processo de desenvolvimento que dificultem o acompa-
nhamento das atividades curriculares, compreendidas em 
dois grupos: 
a) aquelas não vinculadas a uma  causa orgânica específica; 
b) aquelas relacionadas a condições, disfunções, limitações ou 
deficiências;
– Dificuldades de comunicação e sinalização diferenciadas dos 
demais alunos, demandando a utilização de linguagens e có-
digos aplicáveis;
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– Altas habilidades/superdotação, grande facilidade de 
aprendizagem que os levem a dominar rapidamente concei-
tos, procedimentos e atitudes e que, por terem condições 
de aprofundar e enriquecer esses conteúdos, devem receber 
desafios suplementares em classe comum, em sala de recur-
so ou em outros espaços definidos pelo sistema de ensino, 
inclusive para concluir, em menor tempo, a etapa ou série 
escolar (Brasil, 2001, 2).

Assim, as diretrizes irão nortear a inclusão dos alunos 
com necessidades especiais na sala de aula. Não somente 
a entrada, mas também é de suma importância a sua 
permanência na escola no período de internação.

De acordo com a legislação vigente, as Diretrizes 
Nacionais para a Educação Especial na Educação Básica 
(2001), os alunos com deficiência ou que apresentam 
alguma NE possuem impedimentos a longo prazo, sejam 
eles de natureza física, mental, intelectual ou sensorial 
que, em interação com diversas barreiras, veem restringida 
sua participação plena e efetiva na escola e na sociedade. 

As deficiências que são consideradas Pessoas com 
Deficiência (PCD) são: Deficiência auditiva, Deficiência 
visual, Deficiência intelectual, Deficiência física, Deficiência 
múltipla, Transtorno do Espectro Autista (TEA).

A Lei Brasileira de Inclusão (LBI), Lei nº 13.146, de 6 
de julho de 2015, define deficiência como a interação 
entre impedimentos e barreiras. Os impedimentos são 
condições presentes no corpo, enquanto as barreiras 
podem ser urbanísticas, arquitetônicas, tecnológicas, 
atitudinais, de transporte, comunicação e informação. 
Alguns exemplos de patologias que podem ser consi-
deradas PCD são: Mal de Parkinson, Paralisia cerebral, 
Síndrome de Down, AVC (Acidente Vascular Cerebral), 
AVE (Acidente Vascular Encefálico), Esclerose múltipla. 
É importante ressaltar que transtornos psiquiátricos e 
outros déficits, como atenção e hiperatividade, não estão 
enquadrados como PCD (Brasil, 2015).	

É garantido ao adolescente com restrição de liberdade 
a incolumidade, a integridade física e a segurança. A 
submissão a uma medida socioeducativa, para além de 
uma mera responsabilização, deve ser fundamentada 
não só no ato a ele atribuído. A Lei nº 12.594/2012 
(Lei do SINASE) enuncia os objetivos das medidas 
socioeducativas, que são: responsabilizar o adolescente 
quanto às consequências do ato infracional, incentivar 
a reparação do ato infracional, integrar socialmente o 
adolescente, garantir os direitos individuais e sociais 
do adolescente. (Brasil, 2012).

Segundo Costa (1999), o processo de ensino-apren-
dizagem em ambientes socioeducativos de restrição de 
liberdade se inicia pela decisão do educador em se fazer 
presente na vida do educando. Isso demanda em com-
preender e conhecer os aspectos de vida dos jovens, suas 
dificuldades e potencialidades, independentemente dos 
atos que aquele jovem tenha praticado. Para exercitar 

as potencialidades do aluno, o educador precisa buscar 
o diálogo com objetivo de auxiliar o jovem a superar os 
impasses vivenciados.

É determinante para o desenvolvimento da apren-
dizagem de adolescentes com restrição de liberdade, 
que se promova uma reconciliação consigo mesmo, de 
acordo com Costa (1999), uma ação pedagógica intitu-
lada “pedagogia da presença”, na qual o educador está 
junto com o educando, acreditando ser possível haver 
uma construção de um novo projeto de vida. Uma ação 
pedagógica eficiente está condicionada ao comporta-
mento do educando onde: 

A educação é uma oficina onde o educador e o educando tra-
balham uma relação capaz de resultar instrumentos que possi-
bilitem o educando, nos planos pessoal e social, executar sua 
iniciativa, sua liberdade e sua capacidade de comprometer-se 
consigo mesmo e com os outros (Costa, 1999, p. 43).

A temática é fundamentada pela Lei n° 12.594, de 
18 de janeiro de 2012, que institui o  Sistema  Nacional  
do  Socioeducativo  (SINASE),  órgão  que  vem  regu-
larizar  a execução  das  medidas  socioeducativas  
dedicadas  aos  adolescentes  que  cometeram  algum  
ato infracional. Trata-se de uma política pública fun-
damentada nos princípios dos direitos humanos que 
objetiva colocar em prática serviços, ações e projetos no 
sistema de garantia de direitos, articulando o Sistema 
de Ensino, de Justiça, de Segurança Pública, o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e o Sistema Único de Assistência 
Social (SUAS), além das políticas de cultura, esporte 
e trabalho em prol dos adolescentes que cumprem as 
medidas socioeducativas.

O estudante com deficiência deve participar de todas 
as atividades escolares como jogos, atividades esportivas, 
recreativas e de lazer, uma vez que a educação não se 
limita à sala de aula, segundo previsto no artigo 28, item 
XV da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência 
(Brasil, 2015). As atividades realizadas no ambiente esco-
lar devem ser oferecidas aos alunos com deficiência em 
igualdade de condições (Brasil, 2015).

A Lei Brasileira de Inclusão impõe a oferta de profis-
sional de apoio escolar. Conforme seu artigo 3º, item 
XIII, esse profissional 

[...] é a pessoa que exerce atividades de alimentação, higiene 
e locomoção do estudante com deficiência, atua em todas as 
atividades escolares nas quais se fizer necessária, em todos os 
níveis e modalidades de ensino, em instituições públicas e pri-
vadas, excluídas as técnicas ou os procedimentos identificados 
com profissões legalmente estabelecidas (Brasil, 2015).

O termo específico Pesquisa Emancipatória foi pro-
posto por Mike Oliver, um ativista inglês para os direitos 
das pessoas com deficiência, que afirmou que a mera 
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participação de grupos vulneráveis (pessoas com defi-
ciência) não é suficiente, mas eles devem ter um papel 
ativo em todas as etapas da pesquisa, enfatizando 
a importância da dimensão coletiva de seu envolvi-
mento no processo como pesquisadores, refletindo 
coletivamente sobre as informações coletadas e seu 
significado (Barnes; Oliver; Barton, 2002). A pesquisa 
emancipatória é caracterizada por uma pesquisa-ação 
participativa e baseia-se no reconhecimento da exper-
tise das pessoas em situação de vulnerabilidade, da 
capacidade de compreender as próprias necessidades, 
de identificar as barreiras existentes e identificar as 
estratégias apropriadas para superá-las.

O termo “Investigação Emancipatória da Deficiência” foi 
cunhado por Michael Oliver em 1992 (Oliver, 1992). Esta 
visão crítica da investigação na área da deficiência emerge 
na década de 1960. Em termos gerais, a investigação 
emancipatória pode ser definida como “a capacitação 
das pessoas com deficiência através da transformação 
das condições materiais e sociais de produção da inves-
tigação” (Barnes, 2003, p. 6).

3. Metodologia

Segundo Kitchenham e Charters (2007), uma Revisão 
Sistemática de Literatura (RSL) é efetuada para buscar 
e avaliar quantitativa e qualitativamente os estudos 
já efetuados na área que tenham sido publicados ou 
disponibilizados para a comunidade científica e que 
tenham determinada importância acadêmica como 
base de pesquisas. Para isso, é necessário determinar 
questões de pesquisa, e, a partir destas questões, 
realizar o levantamento dos dados essenciais para 
respondê-las, orientando assim a leitura e seleção dos 
artigos de modo a selecionar os que farão parte da 
RSL. É indispensável, portanto, estabelecer critérios 
de inclusão e exclusão antes de realizar a pesquisa. A 
partir das questões formuladas e destes critérios, foi 
desenvolvido o protocolo utilizado como guia durante 
todo a RSL para a coleta de evidências. 

Uma das etapas essenciais desta RSL foi a definição 
das questões de pesquisa que conduziram a busca dos 
documentos relevantes com o objetivo de responder à 
temática central do estudo: Pessoas com Deficiência 
(PCD) e a restrição de liberdade. A pesquisa foi feita 
com o intuito de verificar o atendimento aos alunos com 
laudo e seu atendimento nas unidades de internação e 
nas escolas que os recebem.

4. Resultados e análise dos dados

Foi feita uma pesquisa no Google Acadêmico com os 
seguintes termos: ‘Pessoa com deficiência e ‘restrição de 
liberdade’, e os artigos foram selecionados por contemplar 

temas de inclusão, pessoa com deficiência e sistema 
socioeducativo. O Quadro 2 apresenta o quantitativo 
apresentado nessa pesquisa. 

A quantidade de artigos publicados desde o ano de 
2020 envolvendo o tema pessoas com deficiência e res-
trição de liberdade foi expressiva, pois encontramos cerca 
de 15.600 publicações e assim podemos classificar esse 
período como bastante fértil e produtivo: encontramos 
uma diversidade de abordagens, relacionadas à temática 
de inclusão bastante estimulante. 

No ano de 2020, vivido em meio a uma crise sanitária 
de escala global, as produções somaram 12.600 artigos. 
Na busca do tema educação, com as palavras-chave 
‘alunos especiais’ e ‘restrição de liberdade’, verificou-se 
que o número de publicações continuou elevado em 
meio a pandemia de covid-19.

Quando realizada uma busca de artigos que mencio-
nam inclusão e socioeducação, a seleção apontou um 
número bastante reduzido de publicações, conforme o 
Quadro 3 demonstra.

Quando se faz uma busca no Google Acadêmico, encon-
tramos uma grande quantidade de artigos com os termos 
‘Educação Inclusiva’. Porém encontramos apenas nove 
artigos ou teses que convergem a busca ‘educação inclusiva 
e ‘restrição de liberdade’. Porém, ao acrescentar o termo 
“sócio educação”, há uma restrição muito grande de publi-
cações que contemplem simultaneamente o mesmo tema.

As mesmas diretrizes estabelecem ainda, que para a 
identificação das necessidades educacionais especiais dos 
alunos e a tomada de decisões quanto ao atendimento 
necessário, a escola deve realizar, com assessoramento 
técnico, avaliação do aluno no processo de ensino e  
aprendizagem, contando, para tal, com:  

I - A experiência de seu corpo docente, seus diretores, coorde-
nadores, orientadores e supervisores educacionais; 
II -  O setor responsável pela educação especial do respectivo 
sistema; 
III-  A colaboração da família e a cooperação dos serviços de 
saúde, Assistência Social, Trabalho, justiça e Esporte, bem como 
do Ministério Público, quando necessário (Brasil, 2001, p. 49).

Período Quantidade de artigos

2023
Aproximadamente 11.800 

resultados

Desde 2020
Aproximadamente 15.600 

resultados

Desde 2024
Aproximadamente 1.410 

resultados

Quadro 2 – Produção de artigos por período

Fonte: Elaboração própria, a partir do Google Acadêmico.1
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Quadro 3 – Artigos selecionados relativos à inclusão e restrição liberdade
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Fonte: Elaboração própria.
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Verificou-se, nessa revisão sistemática da literatura que 
há trabalhos apresentados em dissertações de mestrado 
e doutorado, e alguns poucos artigos que enxergam o 
aluno especial e a privação de liberdade, e o que é mais 
difícil ainda vislumbrar a situação no contexto do sócio 
educativo ou do sistema prisional.

Os estudos realizados por acadêmicos ligados ao Grupo 
de Estudos, Pesquisa e Extensão sobre Políticas, Educação, 
Violências e Instituições (GEPPEvi) da Universidade Federal 
do Amazonas (UFAM), além de contribuições de Zanella 
(2013); Fernandes, Cossetin e Costa (2021); Fernandes, 
Costa e Correia (2021); Fernandes (2022), além de 
outros pesquisadores como Cunha e Dazzani (2023) 
e Dias e Onofre (2010) demonstram a difícil relação 
estabelecida entre os adolescentes que se encontram 
em cumprimento de medida socioeducativa e a escola 
, isso demonstra que algo precisa ser investigado no 
campo da educação especial.  

Na mesma medida, inexistem trabalhos em grande 
volume e com clareza para sensibilizar professores e 
motivar o poder público a enxergar que alunos especiais 
com seus diversos diagnósticos sejam percebidos e aten-
didos dentro de seus direitos quando estiverem dentro 
de um estabelecimento onde haja restrição de liberdade. 

Muitos desses estudos apontam para situações que 
envolvem dificuldades de aprendizagem, evasão, repe-
tência, transtornos e outras questões que podem estar 
associadas a uma dificuldade de aprendizagem ou a 
necessidades educacionais especiais e, apesar de o aten-
dimento a essas necessidades especiais estar garantido 
nas legislações vigentes, – Lei nº 8.069/1990 52 (ECA) e 
Lei nº 9.394/1996, que rege a educação no Brasil – como 
já apontamos, no campo da socioeducação, o assunto 
não é discutido por falta de aproximação com as áreas 
da educação especial e da psicopedagogia. 

5. Conclusão

No regulamento que institui o Sistema Nacional 
Socioeducativo (SINASE), na Seção II, “Do Atendimento 
a Adolescente com Transtorno Mental e com Dependência 
de Álcool e de Substância Psicoativa”, o artigo 64 diz: 

Art 64. O adolescente em cumprimento de medida socioedu-
cativa que apresente indícios de transtorno mental, de defici-
ência mental, ou associadas, deverá ser avaliado por equipe 
técnica multidisciplinar e multissetorial (Brasil, 2012).

Sendo assim, a educação na perspectiva inclusiva 
precisa ser estimulada pelas esferas do governo e 
pelos três poderes, especialmente às equipes dos pro-
gramas voltadas ao socioeducativo como o SINASE e 
a Fundação da Criança e do Adolescente (FUNDAC). 
É preciso acabar com essa “violência institucional” 
por parte do Estado o mais breve possível, para que 
o atendimento público por parte das figuras políticas 
deixe de ser visto como uma concessão e propiciem 
uma educação de qualidade, principalmente para os 
jovens que estão em liberdade, pois muitos ainda 
apresentam uma distorção de idade/série na formação 
escolar, já que serão os futuros cidadãos brasileiros, 
como diria Paulo Freire (1967):

Estávamos convencidos, e estamos, de que a contribuição 
a ser trazida pelo educador brasileiro à sua sociedade em 
“partejamento”, ao lado dos economistas, dos sociólogos, 
como de todos os especialistas voltados para a melhoria dos 
seus padrões, haveria de ser a de uma educação crítica e cri-
ticizadora. De uma educação que tentasse a passagem da 
transitividade ingênua à transitividade crítica, somente como 
poderíamos, ampliando e alargando a capacidade de captar 
os desafios do tempo, colocar o homem brasileiro em con-
dições de resistir aos poderes da emocionalidade da própria 
transição. Armá-lo contra a força dos irracionalismos, de que 
era presa fácil, na emersão que fazia em posição transitivante 
ingênua (Freire, 1967, p. 85-86).

As práticas educativas na perspectiva inclusiva, 
de ressocialização e em direitos humanos, precisam 
vislumbrar condições autênticas através de ações e 
atividades de qualidade, levando o fortalecimento de 
vínculos e a inclusão dos adolescentes no campo social. 
Essas medidas ajudam a encontrar soluções voltadas 
à realidade do aluno, pois sua cidadania acontece, 
quando o público-alvo do contexto socioeducativo 
estiver integrado à comunidade.
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